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Manuel Moreira 

O Fisco admite que o Imposto sela pago em prestações. 

I M POSTOS 

IRS: prazo de reembolsos 
e pagamentos acaba hoje 

Termina hoje o prazo previsto na Lei para, não havendo divergências, 
concluir-se o processo de liquidação, pagamento e reembolso de IRS. 
Quem ainda não tiver recebido, tem direito a juros. 

Contribuintes e Fisco deverão 
ter acertadas as suas contas do 
1RS de 2015 até 31 de Agosto. É 
este o prazo previsto na lei para 
que seja pago o imposto a que 
haja lugar e, também, para que 
o Estado devolva aos contri-
buintes os reembolsos a que es-
tes tenham direito. A partir da-
qui as derrapagens, de um lado 
ou do outro, pagam-se com ju-
ros, a uma taxa de 4%. 

Aliquiclaçãodoimpcsto -ou 
seja, a realização, pela AT, de to-
das as contas - deverá ter ficado 
concluída a 31 de Julho, como 
manda o no Código do IRS. Du-
rante Agosto, todos os contri-
buintes que tivessem entregue a 
declaração no prazo e ainda não 
tivessem recebido a sua liquida-
ção deverão té-laencontrado nas 
caixas do correio, precedendo 
em poucos dias o pagamento do 
reembolso ou estipulado a data 
até àqual teria de ser pago o IRS. 

Aexcepção terão sidóos ca-
sos em que ci Fisco tenha detec-
tado divergências entre a infor-
maçãoquedetém eque foi pres-
tada pelos contribuintes nas de-
clarações. Quando isto aconte-
ce, os sujeitos passivos são, regra 
geral, chamados às Finanças 
para esclarecer as dúvidas do 
Fisco. Isso pode fazer com que 
todo° processo sofra atrasos,ex-
plicaAna Cristina Silva, consul-
tora da Ordem dos Contabilis-
tas Certificados. Caso se verifi-
quem justificadas as dúvidas dos 
técnicos da AT, então, enquan-
to o processo não ficar resolvi-
do, suspende-se o reembolso, 
explica a especialista. 

"A divergência pode ser só 
um pedido de informação, sen-
do dado ao contribuinte um pra-
zo para que este substitua a sua 
declaração de IRS", refere Ana 
Cristina Silva. "Havendo opera-
ções mais complexas, estas po- 

dem ainda estar em curso no fi-
nal de Agosto, pelo que, nesse 
caso, não haveráreembolsoden-
tro do prazo. Porém, se depois se 
concluir que a AT não tinha ra-
zão,e que adúvida nãotinhafun-
damento, o contribuinte recebe 
com juros indenmizatórios. 

Juros de um lado 
e do outro 
A partir de agora, quem tiver 

reembolsos a haver terá tam-
bém direitoa ser ressarcido pelo 
atraso mediante o pagamento 
dejuros indemnizatórios calcu-
lados automaticamente a uma 

12 
PRESTAÇÕES 
Dívidas até 5.000 
euros podem ser 
pagas sem garantia 
e em 12 meses, 
acrescidas de juros 
de mora. 

taxa de 4%. Caso seja o contri-
buinte que se atrase a pagar, in-
corre também em juros, desta 
feita juros de mora, a uma taxa 
igual, os mesmos 4%. Além dis-
so, sublinha Ana Cristina Silva, 
está aberto o caminho para um 
processo de execução fiscal, 
"que hoje em dia é bastante cé-
lere", pelo que "não é boa ideia 
atrasar o pagamento". 

Se não puder pagar dentro 
do prazo, o contribuinte pode 
solicitar o pagamento em Ares-

" tações. Esta hipótese está pre-
vista no Regulamento da Co-
brança e dos Reembolsos e o pe-
dido deve ser feito até 15 dias de-
pois de ter terminado o prazo de 
pagamento voluntário. 

O pedidoé apresentado pela 
internet ou então no serviço de 
Finanças da área de residência 
do sujeito passivo, que vai verifi-
car se este não tem outras dívi-
das pendentes e o analisa num 
prazo de 15 dias. Para impostos 
abaixo de cinco mil euros não é 
exigida a prestação del;arantiae 
permite-se o pagamento em no 
máximo 12 prestações mensais, 
de acordo com uma tabela pre-
vista na lei!' 
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